
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.503 - SP (2016/0132300-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO BIASIOLO 
AGRAVANTE : CLEUSA VENTURINI HAMER 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BOSELLI DE SOUZA  - SP163542 

 CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP135531 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : FELIPE FARIA DA SILVA E OUTRO(S) - SP330907 
INTERES.  : HÉLIO SEDEH PADILHA E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OFENSA À COISA 
JULGADA. DESCABIMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. POSSÍVEL AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO INDICADA EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "não há falar em violação à 
coisa julgada, pois a Ação de Conhecimento não tratou da forma de cômputo do 
benefício" (fl. 399, e-STJ). 
2. Não se pode conhecer do Recurso Especial pois os arts. 474, 467, 468, 473, 
741, parágrafo único, e 743 do CPC/1973 e o art. 54 da Lei 9.784/1999 não foram 
analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Ademais, o agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 
art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na 
prestação jurisdicional.
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.503 - SP (2016/0132300-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO BIASIOLO 
AGRAVANTE : CLEUSA VENTURINI HAMER 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BOSELLI DE SOUZA  - SP163542 
   CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP135531 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : FELIPE FARIA DA SILVA E OUTRO(S) - SP330907 
INTERES.  : HÉLIO SEDEH PADILHA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Pedro Biasolo (fls. 537-545, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que houve o prequestionamento da 

matéria controvertida e que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ nos presentes autos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 923.503 - SP (2016/0132300-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se pode conhecer do Recurso Especial 

pois os arts. 474, 467, 468, 473 e 741, parágrafo único, e 743 do CPC/1973 e o art. 54 da 

Lei 9.784/1999 não foram analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. 

Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Ademais a agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 

art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 

jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
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NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Ressalto que, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 

não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É indispensável também 

a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 09/06/2009, grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 
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(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 

prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009, grifei).

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, convém ressaltar que, ao dirimir a 

controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 401-402, e-STJ, grifei):

3. Com efeito, impende mencionar, prima facie, que a despeito da 
referência à redução do percentual do adicional por tempo de serviço dos 
recorrentes, é certo que, na hipótese, não foi discutido, no processo principal, o 
tema do adicional por tempo de serviço, sendo que não poderia ter havido 
coisa julgada em relação ao mesmo. E nestes embargos o que se discute é a 
forma de cômputo desse benefício, ou seja, a possibilidade de incidência 
cumulativa dos adicionais, o chamado efeito cascata.

3.1. Assim, como se disse, não há se falar que a questão posta 
a lume encontra-se sob o manto da coisa julgada, sendo certo que a forma 
de cômputo do benefício, no caso, demanda solução, conquanto não 
enfrentada na ação de conhecimento.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. AFERIÇÃO 
ACERCA DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A constatação acerca da existência ou não de coisa julgada, no 
caso, exige minuciosa análise de seus elementos configuradores - identidade de 
partes, da causa de pedir e do pedido -, esbarrando a pretensão recursal no óbice 
da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 907.318/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 5/5/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. PLANILHA 
DE CÁLCULOS. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE, 
DECORRENTES DO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Instância a quo, soberana na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que não houve, em execução de sentença, ofensa à 
coisa julgada. Nesse contexto, a inversão do julgado, a fim de aferir se a planilha 
de cálculos, apresentada em sede de execução de sentença, encontra-se 
escorreita, exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória, inviável, 
na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "a alegação de ofensa à 
coisa julgada foi examinada e afastada pelo Tribunal de origem; a consequência 
da constatação de não violação da coisa julgada é que não houve ofensa aos arts. 
741, V, e 743 do Código de Processo Civil, pois foi verificada a ocorrência de 
excesso de execução. Ademais, é assente nesta Corte que o reexame de ofensa 
à coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.257.945/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2012).

III. Acórdão recorrido em harmonia com a firme jurisprudência 
desta Corte, que, reiteradamente, afirma a impossibilidade de cumulação do 
auxílio-acidente com o auxílio-doença, quando originados do mesmo fato gerador.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 218.738/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 CPC. 
DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código de 
Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a matéria de direito 
valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

3. Na espécie, o acórdão regional manteve o entendimento da 
sentença de primeira instância, no sentido de que estão prescritas as parcelas 
anteriores a setembro de 2003, ao fundamento de que o título executivo teria 
excetuado as parcelas anteriores a cinco anos do ajuizamento da ação ordinária. 
Delineou, ainda, a controvérsia dentro do universo fático, com base na coisa 
julgada formada na origem, caso em que não há como aferir eventual violação do 
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dispositivo infraconstitucional alegado sem que se abram as provas ao reexame, 
função que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso. Agravo 
regimental improvido.

(AgRg no AREsp 619.834/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 3/3/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA E INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO AFASTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E A LEGISLAÇÃO 
LOCAL APLICÁVEL À HIPÓTESE. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
PROVAS E DA ANÁLISE DO DIREITO LOCAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 
280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS 
DESPROVIDO 

1. Não há que se falar em omissão no acórdão do Tribunal de 
origem, visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob 
ótica diversa daquela almejada pelo ESTADO DE GOIÁS As questões postas 
em debate foram decididas de forma clara e precisa, não tendo havido vício 
algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Julgamento diverso 
do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao art. 535, II do CPC. 

2. Ao contrário do que sustenta o Estado em suas razões 
recursais, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 
reconheceu a liquidez do título executivo e afastou a alegação de violação à coisa 
julgada, ao fundamento de que apesar de o acórdão exequendo ter condicionado o 
recebimento das diferenças salariais ao prazo de liquidação da CAIXEGO, esta 
condicionante temporal, por si só, não gera a cessão do reajuste, uma vez que o 
Estado descumpriu a obrigação de edição de lei para regularizar a situação dos 
servidores, como previsto no julgado em execução. 

3. É inviável a revisão desse entendimento na via estreita do 
Recurso Especial, a teor das Súmulas 280 do STF, aplicável ao caso por analogia 
e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo Regimental do Estado de Goiás desprovido.
(AgRg no AREsp 495.846/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/6/2014).

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
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conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao 

Recurso Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição da República.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. MISSÕES 
DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. CARACTERIZAÇÃO. CONDIÇÃO 
ATESTADA POR MEIO DE DOCUMENTOS JUNTADOS NOS AUTOS. 
REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ TAMBÉM AO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 
CERTIDÃO EMITIDA POR ORGANIZAÇÃO MILITAR. VALIDADE.

1. Hipótese na qual se discute direito à pensão especial de 
ex-combatente quando de missões de vigilância no litoral.

2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de prova, 
reconheceu que "o demandante juntou certidão de f. 13 na qual consta que o 
mesmo se deslocou de sua sede, (...) de forma que a sua condição de 
ex-combatente, a fazer jus aos benefícios consagrados pelo art. 53, do ADCT, 
está devidamente caracterizada". A revisão de tal premissa fático-probatória 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ.

3. O entendimento desta Corte é no sentido de que considera-se 
ex-combatente, para efeito de concessão da pensão especial prevista no art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição 
Federal, aquele que foi deslocado da sua unidade para fazer o patrulhamento da 
costa em defesa do litoral brasileiro, sem que efetivamente tenha participado da 
Segunda Guerra Mundial, no Teatro de Operações da Itália.

4. As certidões fornecidas pelas Organizações Militares que 
detinham o registro do ato, ou documento objeto da certidão, gozavam de força 
suficiente para comprovar a condição de ex-combatente dos militares que 
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serviram nas respectivas unidades militares.
5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável, também, ao recurso 

especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1408519/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/8/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 282 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. COTEJO AUSENTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A falta de prequestionamento obsta o conhecimento da questão 
federal suscitada. Incidem à espécie as Súmulas nºs 211 do STJ e 282 do STF.

2. Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova análise 
sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Não se conhece da divergência quando ausente a comprovação 
do dissídio e o cotejo analítico.

4. O conhecimento de recurso especial interposto com fulcro na 
alínea "c" do inciso III da Constituição exige a demonstração analítica da 
divergência alegada, bem como a perfeita identidade fática entre os acórdãos 
confrontados, o que, in casu, não foi demonstrado.

5. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

6. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por seus próprios 
fundamentos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.117.690/GO, Rel. Ministro  HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/AP), QUARTA TURMA, DJe 28/4/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0132300-0 AREsp 923.503 / SP

Números Origem:  00429741219978260114  114.01.1997.042974-1  1140119970429741  20110000283902  
20120000504112  3285/97  328597  3840/2005  38402005  429741219978260114  
990.10.280188-8  990102801888

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO BIASIOLO 
AGRAVANTE : CLEUSA VENTURINI HAMER 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BOSELLI DE SOUZA  - SP163542 

 CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP135531 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : FELIPE FARIA DA SILVA E OUTRO(S) - SP330907 
INTERES.  : HÉLIO SEDEH PADILHA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO BIASIOLO 
AGRAVANTE : CLEUSA VENTURINI HAMER 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BOSELLI DE SOUZA  - SP163542 

 CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP135531 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADOR : FELIPE FARIA DA SILVA E OUTRO(S) - SP330907 
INTERES.  : HÉLIO SEDEH PADILHA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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